PARECER Nº 588, DE 2013.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n( 88, de 2012

O nobre deputado Itamar Borges propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidenta da República para que determine ao Ministério da Fazenda a extensão da aplicação da suspensão das contribuições ao PIS e à COFINS incidentes sobre a receita bruta da venda de industrializados derivados de carne, para atender a uma questão de cunho social não observada pela atual regra tributária e que compromete a competitividade dos produtos brasileiros essenciais para a alimentação das classes menos favorecidas.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 145ª a 149ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/10/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar que o apelo, se ouvido, trará benefícios para os produtores dos derivados de carne (salsichas, hambúrgueres, linguiças, mortadelas, apresuntados e seus assemelhados) e, consequentemente, também para o grupo de consumidores desses produtos, composto em parte por classes menos favorecidas da população.
Por outro lado, mesmo sendo positiva a moção ora analisada, acreditamos que seja mais conveniente ajustar sua redação com o fim de deixar mais explícitos os objetivos a serem atingidos, motivo pelo qual propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 88, de 2012, a seguinte redação:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República para que envide esforços objetivando a extensão da aplicação da suspensão das contribuições ao PIS – Programa de Integração Social e à COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social para abarcar a receita bruta da venda de industrializados derivados de carne, atendendo assim uma questão de cunho social não observada pela atual regra tributária e que compromete a competitividade dos produtos brasileiros essenciais para a alimentação das classes menos favorecidas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 88, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicada a moção.
Sala das Comissões, em 22-5-2013.
a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Roberto Massafera – Vitor Sapienza – Francisco Campos Tito – Hamilton Pereira –Roberto Engler – Osvaldo Vergínio.
